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Avança pacote do governo 
para baixar combustível

Relator do PLP que fixa teto do ICMS, Fernando Bezerra apresenta parecer e abre caminho para a votação na próxima semana

D
efendido pelo governo, 
o Projeto de Lei Com-
plementar (PLP) 18/22 
— que estabelece teto 

de 17% para a cobrança do Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) in-
cidente nos combustíveis e na 
energia — foi apresentado, on-
tem, no Senado, o que abre ca-
minho para que a proposta seja 
votada na segunda-feira. O tex-
to sofre resistência dos governa-
dores porque vai impactar a re-
ceita dos estados e do Distrito 
Federal, pois o tributo é a prin-
cipal fonte de arrecadação dos 
entes federativos.

O relator do PLP, senador Fer-
nando Bezerra (MDB-PE), optou 
por manter a estrutura do texto 
estabelecida pela Câmara e in-
cluiu mecanismos de compen-
sação aos estados por perdas de-
correntes da fixação do teto.

O projeto prevê a reposição a 
partir do abatimento da dívida 
dos estados com a União, nos ca-
sos em que ocorra queda de ar-
recadação superior a 5%. Os en-
tes que não estão nessa situação 
— cinco, no total — foram aten-
didos por meio de uma alteração 
no texto de Bezerra. 

“Tem dois mecanismos para 
compensar os estados que não 
têm dívida com a União. O pri-
meiro caminho é vinculando 
a receita que cabe à União da 
Compensação Financeira pela 
Exploração Mineral (CFEM). Po-
deria fazer a vinculação direta 
para compensar esses cinco es-
tados. A estimativa de perda des-
ses estados, se eles vierem a per-
der, alcança de R$ 3 bilhões”, dis-
se. “O segundo mecanismo é que 

os estados teriam prioridade no 
acesso à contratação de finan-
ciamentos neste segundo semes-
tre, para que possam ter recur-
sos para bancar investimentos 
e, com isso aliviar, o seu caixa.”

Na avaliação do relator, não 
procede o discurso de que ape-
nas os estados serão impactados 
com a medida. “Há um debate, 
que a gente vem presenciando 
nesta Casa e pela imprensa, de 
que o sacrifício está sendo exigi-
do só dos estados e municípios. 
Não é verdade. Na realidade, a 
União está entrando com uma 
contribuição superior a R$ 32 
bilhões. Se nos fiarmos nas esti-
mativas de perda feitas pelo Se-
nado, é muito superior à contra-
partida oferecida pelos estados, 
que é de pouco mais de R$ 20 bi-
lhões”, ressaltou.

Confiança

Bezerra disse ter confiança 
de que a proposta surtirá efei-
to para amenizar o impacto no 
bolso do cidadão. “Já existem 
algumas sinalizações de que, 
se esse projeto cumprir os ob-
jetivos que se espera dele, tem 
a capacidade de reduzir o IP-
CA (Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo) em dois pon-
tos percentuais até o fim do 
ano. Se isso ocorrer, se o pro-
jeto for efetivo, o Brasil poderá 
ter uma inflação menor do que 
a americana, depois de muito 
tempo, ao longo da sua histó-
ria”, frisou.

Apesar disso, Bezerra re-
conheceu que ainda deve ha-
ver resistência à proposta. “É 
evidente que os governadores 
continuam com muitas críticas 
em relação à iniciativa, e muito 
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Uma improvisação 
e um oportunismo 
eleitoral, com 
total ausência de 
planejamento”

Oriovisto Guimarães 

(Podemos-PR), senador

Todos os senadores concor-
dam que é necessário um meca-
nismo para baixar os preços dos 
combustíveis e aliviar a vida dos 
consumidores. O ponto que di-
vide opiniões é como isso será 
feito. A primeira etapa das dis-
cussões, na Casa, sobre o Proje-
to de Lei Complementar (PLP) 
18/2022, que estabelece um te-
to para a cobrança do ICMS in-
cidente nesses produtos, deixou 
clara a dificuldade para a obten-
ção de um consenso.

O senador Oriovisto Guima-
rães (Podemos-PR) foi um dos 
que fizeram duras críticas à pro-
posição — classificada por ele 
como “algo horrível”. Segundo o 
parlamentar, a média das alíquo-
tas do ICMS sobre diesel e gás de 
cozinha já é de 17%. Portanto, o 
impacto maior vai ser somente na 
gasolina e no etanol, cujas alíquo-
tas podem passar até um pouco 
dos 30%, conforme o estado. 

“Isso é uma improvisação, 
sem nenhum cálculo e benefí-
cio imediato. Em 1º de janeiro 
do ano que vem, volta tudo como 
está. Estamos muito perto de vo-
tar algo simplesmente horrível”, 
disparou. “Uma improvisação e 
um oportunismo eleitoral, com 
total ausência de planejamento. 
É claro que eu quero que os im-
postos abaixem, mas não dessa 
forma”, acrescentou. 

A senadora Zenaide Maia 
(Pros-RN) chamou governado-
res e prefeitos a se mobilizarem 

Dificuldade de 
obter consenso

Bezerra nega que haverá sacrifício apenas dos estados: “Na realidade, a União está entrando com uma contribuição superior a R$ 32 bilhões”

Edilson Rodrigues/Agência Senado

preocupados com a eventual 
perda de receitas que os esta-
dos poderão enfrentar. Mas o 
aperfeiçoamento do mecanis-
mo da compensação criou uma 
compreensão maior no senti-
do de dar segurança à susten-
tabilidade das receitas dos es-
tados”, enfatizou. 

PEC dos Combustíveis

O novo líder do governo na 
Casa, senador Carlos Portinho 
(PL-RJ), conseguiu o número 
necessário de assinaturas pa-
ra protocolar a chamada Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) dos Combustíveis, 

proposta pelo presidente Jair 
Bolsonaro (PL). Eram necessá-
rias 27 assinaturas, o que cor-
responde a um terço do núme-
ro de senadores. A matéria será 
analisada, agora, na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ). 
A ideia, segundo informou a 
equipe de Portinho, é passar 

pelo Senado e pela Câmara an-
tes do recesso parlamentar, que 
ocorrerá entre 18 e 31 de julho.

A PEC 16/2022 foi anunciada 
por Bolsonaro, nesta semana, co-
mo uma forma de compensar os 
estados pela perda de arrecada-
ção do ICMS em caso de aprova-
ção do PLP 18/2022. 

O Ministério de Minas e Ener-
gia divulgou, ontem, a lista com 
os nomes indicados para o Con-
selho de Administração da Pe-
trobras, confirmando o nome do 
secretário de Desburocratização 
do Ministério da Economia, Caio 
Paes de Andrade, para o lugar do 
presidente demissionário, José 
Mauro Coelho.

A indicação dos novos mem-
bros do conselho era esperada 
pela liderança da Petrobras pa-
ra agendar a Assembleia-Geral 
Extraordinária (AGE) de acio-
nistas da empresa, que vai ana-
lisar as indicações, incluindo a 
troca de comando na empresa. 

Apenas quatro integrantes fo-
ram mantidos: Ruy Flaks Schnei-
der e Márcio Weber, indicados 
pela União; e os representantes 
dos acionistas minoritários José 
João Abdala Filho e Marcelo Gas-
parino da Silva.

Foram confirmados os no-
mes de Edison Antonio Costa 
Britto Garcia; Ieda Aparecida de 
Moura Gagni e Jonathas Assun-
ção Salvador Nery de Castrow, 
que tiveram seus nomes vaza-
dos nos últimos dias. Também 
foram indicados Ricardo Soria-
no de Alencar e Gileno Gurjão 
Barreto, esse último para a pre-
sidência do Conselho.

Os nomes indicados passarão, 
agora, pelos órgãos de elegibili-
dade da Petrobras e, se aprova-
dos, serão levados à Assembleia-
Geral Extraordinária, ainda sem 
data marcada.

Petrobras: Caio 
Paes de Andrade 
é indicado 

contra a proposta, por acredi-
tar que o PLP tira recursos de 
áreas como saúde e educação 
para distribuir lucro entre acio-
nistas da Petrobras. Ao criticar 
o governo federal, a parlamen-
tar disse que o Poder Executivo 
“não respeita ninguém, mas so-
mente justifica que os combus-
tíveis estão altos por culpa dos 
governadores”.

“A Petrobras pode ter lucros, 
mas não estratosféricos. Não 
tenha dúvida, povo brasileiro, 
de que esse PLP 18 vai tirar 
ainda mais recursos da educa-
ção pública”, frisou. “Metade 
do povo brasileiro (sofre) com 
insegurança alimentar, quan-
do estão priorizando acionis-
tas da Petrobras em detrimento 
de recursos para saúde e edu-
cação”, enfatizou. (Com Agên-
cia Senado)


